
 

PORTARIA Nº 017/2018/2OFICIO/PR/AM
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, representado pelo Procurador da República

subscritor, com fundamento nos artigos 127, caput e 129, I, II VIII e IX, da Constituição

Federal, art. 8º, §1º, da Lei n. 7.347/1958 e pelo artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar

75/1993:
 

CONSIDERANDO sua função institucional de defesa do patrimônio público e social e

de outros interesses difusos e coletivos, em âmbito preventivo e repressivo, cabendo-

lhe promover o inquérito civil e a ação civil pública, consoante dispõe o art. 129, inciso

III, da Constituição Federal e o art. 5º, inciso II, alínea d, e inciso III, alínea b, da Lei

Complementar nº 75/93;

CONSIDERANDO que a legislação infraconstitucional, especificamente os dispositivos do art.

6º, incisos VII, "b" e XIV, "g", da Lei Complementar 75/93, conferem ao Ministério Público a

legitimidade para atuar na defesa do meio ambiente e de outros interesses sociais, difusos e

coletivos;

CONSIDERANDO que, com fundamento nos artigos 127, caput e 129, I, II VIII e IX, da

Constituição Federal, art. 8º da Lei Complementar 75/93 e art. 26 da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica

Nacional do Ministério Público), compete ao Ministério Público a instauração de procedimento

de investigação para apurar fatos criminosos;
 

CONSIDERANDO que o artigo 4º, parágrafo único, do Código de Processo Penal afasta a tese

de exclusividade da investigação criminal por parte das autoridades policiais;
 

CONSIDERANDO que o art. 28 do Código de Processo Penal permite que o Ministério

Público ofereça denúncia apenas com base em peças de informação, não sendo necessário o

inquérito policial;
 

CONSIDERANDO que o art. 47 do Código de Processo Penal permite que o Ministério

Público realize investigações autônomas, mesmo após o oferecimento da denúncia;
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CONSIDERANDO a Súmula 234 do Superior Tribunal de Justiça que aduz: "A participação do

membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta seu impedimento ou

suspeição para oferecimento da denúncia";
 

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988 mencionou pela primeira

vez o termo improbidade administrativa, no capítulo da Administração Pública,

estabelecendo que "os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão

dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o

ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação

penal cabível" (art. 37, §4º);
 

CONSIDERANDO que qualquer vilipêndio ao patrimônio ambiental trata-se, por

corolário, de dano ao patrimônio público e, por conseguinte, ato de improbidade

administrativa;
 

CONSIDERANDO que, nesse sentido, de reconhecer o dano ao patrimônio público

como um todo (econômico, histórico, cultural, ambiental, bens incorpóreos etc.) como

ato de improbidade administrativa, é a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, conforme se atesta pela leitura do seguinte julgado

(RESP 200702947026, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ0 - SEGUNDA TURMA,

DJE DATA:20/09/2010);
 

CONSIDERANDO que o art. 11 da Lei n° 8.492/92 destaca condutas que configuram

atos de improbidade administrativa em razão de violarem os princípios da

administração pública, tais como condutas que atentam contra os princípios da

legalidade, moralidade, impessoalidade, honestidade e lealdade às instituições

públicas, previstos no art. 37 da CF/88. No caso de Órgãos Ambientais torna-se ainda

mais importante tal preocupação, tendo em vista sua precípua missão institucional de

preservação do meio ambiente e reforço da fiscalização ambiental, em todas as

searas, especialmente aquelas mais tendentes à obtenção de resultados efetivos e

significativos;
 

CONSIDERANDO o documento em anexo, referente ao Ofício n. 277/3-28/SUPES-AM-

IBAMA, datado de 08/05/2018, expedido pelo Superintendente do IBAMA no Estado do

Amazonas, Sr. JOSÉ LELAND JUVÊNCIO BARROSO, ao Gerente Operacional do Porto

Super Terminais, em Manaus/AM, recomendando que, mediante dúvidas quanto à regularidade

de algum embarque de cargas florestais, no caso de cabotagem ou cargas oriundas de outros

Estados da Federação (crimes interestaduais em curso e em situação de flagrante no Amazonas),

remeta a questão ao órgão ambiental estadual, IPAAM, para que este órgão supostamente inicie
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alguma fiscalização, quando viável;
 

CONSIDERANDO que o próprio documento faz referência à Operação Arquimedes, na qual o

IBAMA-AM atua em conjunto com a Polícia Federal, a Receita Federal e o Ministério Público

Federal;
 

CONSIDERANDO que no dia 30 de janeiro de 2018, realizou-se reunião entre o próprio

Superintendente do IBAMA, MPF, Receita Federal e Polícia Federal, em cuja ata está

consignado expressamente que o IBAMA reconhece sua atribuição para a fiscalização de

fraudes ao Sistema DOF (atual Sinaflor), o que por óbvio inclui a fiscalização nos Portos de

Manaus, vez que recebe cargas de madeira para guarda, transporte e comercialização vinda de

outros Estados, como Roraima, Rondônia, Acre, Bolívia, Peru e Colômbia, com destino a outros

Estados e Países estrangeiros (EUA, Europa e Ásia);
 

 

CONSIDERANDO que em visita ao Porto Superterminais em conjunto com o Procurador do

Departamento de Justiça dos EUA, Patrick Duggan, e com o Conselheiro para Assuntos de

Meio Ambiente, Ciência, Tecnologia e Saúde, Randy Fleitman, no dia 10/05/2018, o Gerente

daquele Porto brasileiro destinado para exportações disse ter recebido o expediente orientando

que o IBAMA não mais deveria ser acionado para fiscalizações envolvendo madeiras de origem

suspeita, apesar das inúmeras apreensões que o IBAMA e Polícia Federal tem realizado, não

sendo encontrada qualquer fiscalização do IPAAM, situações que não estavam e

continuam não sendo enfrentadas a contento pelo Órgão Ambiental Estadual;
 

CONSIDERANDO que o DOF é um sistema informativo administrado pelo IBAMA,

autarquia federal. O DOF/IBAMA é o mecanismo atualmente utilizado para controlar o

fluxo de produtos e subprodutos florestais, desde o advento da Portaria MMA nº

253/2006, por meio da qual veio a suceder a Autorização de Transporte de Produtos

Florestais (ATPF);

CONSIDERANDO que de acordo com informações obtidas no site do IBAMA1, o DOF

representa licença obrigatória para o controle do transporte de produto e subproduto florestal de

origem nativa, devendo acompanhá-lo, obrigatoriamente, da origem ao destino nele consignado,

por meio de transporte individual: rodoviário, aéreo, ferroviário, fluvial ou marítimo;

CONSIDERANDO que o sistema DOF foi criado com o objetivo de gerenciar todo o mercado

de compra e venda de madeira. As empresas interessadas em comercializar madeiras in natura,

em tora ou transformadas em subprodutos florestais, devem inserir nesse sistema os dados de

origem, tipos, meios de transporte, quantidade, espécies, destino, notas fiscais, dentre outras

informações verídicas a fim de expedir os respectivos Documentos de Origem Florestal - DOF.
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Assim, a partir da informação verídica que deve estar inserida no sistema DOF, o empresário

debita os créditos emitidos do saldo existente em seus pátios e emite a guia DOF, que é o

documento que deve acompanhar o transporte do produto até o destinatário final. Os dados

inseridos no sistema DOF, ainda que virtuais, devem espelhar a realidade encontrada nas

empresas madeireiras, sendo que a inserção de dados falsos implica na expedição de documento

ideologicamente falso, objetivando acobertar madeira de origem ilegal;

CONSIDERANDO que nos termos da regulamentação normativa do IBAMA, as informações

inseridas nesse sistema são atos declaratórios, de responsabilidade dos interessados e

responsáveis pelos logins e senhas de acesso, cabendo aos órgãos de fiscalização ambiental o

monitoramento e fiscalização das atividades informadas. Para utilização do documento, o

IBAMA disponibilizou em seu sítio eletrônico o sistema DOF, que será emitido eletronicamente

e impresso pelo usuário, com base no saldo de produtos florestais;

CONSIDERANDO que a inserção de informações falsas no DOF-IBAMA acarreta a atribuição

do Parquet federal, pela incidência da norma do art. 109, inciso IV, da Constituição da

República2, consoante entendimento exarado pela 4ª Câmara de Coordenação e Revisão no

Voto nº 3959/2016, proferido no procedimento criminal nº 1.13.000.001516/2016-33;

CONSIDERANDO a ementa do Voto nº 3547/2016/4ª CCR, que constituiu leading case para a

definição do atual posicionamento seguido pelo MPF:

Inquérito Policial. Meio Ambiente. Gestão Ambiental. Suposta fraude no
sistema oficial de controle DOF (Documento de Origem Florestal), no
Município de Manaus/AM. Promoção de declínio de atribuição em prol do
MPE por não vislumbrar interesse federal no feito, tendo em vista a
inexistência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do
MPF para a persecução penal. Voto: Pela não homologação do declínio de
atribuição em prol do MPE, com o retorno dos autos para diligências, nos
termos do art. 18, I, da Resolução nº 87 do CSMPF, e designação de outro
membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução
criminal. Sistema DOF é mantido, administrado e de responsabilidade do
IBAMA, que deve fiscalizar a origem, o fluxo e o transporte de produtos
florestais, em atribuição própria, conforme lhe impõe o art. 7º da Lei
Complementar nº 140/2011 e os artigos 35 e 36 da Lei nº 12.651/2012,
motivo pelo qual a presente matéria deve permanecer em âmbito federal.
Precedentes: STJ: CC 129.219/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO,
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2014, DJe 17/12/2014; REsp
1479316/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015.

CONSIDERANDO que conforme disposto nos artigos 35 e 36 da Lei nº 12.651/2012, o

controle de fluxo de produtos e subprodutos florestais deve ser exercido pelo IBAMA, autarquia

federal, constituindo, assim, parte sua competência administrativa. Nesse sentido, a Autarquia é

responsável pela administração do Sistema DOF, cabendo a ela a manutenção da sua base e a

fiscalização a fim de coibir fraudes na movimentação de créditos;
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CONSIDERANDO que o Documento de Origem Florestal - DOF é documento público federal,

em sua essência, mantido e administrado por autarquia federal, responsável igualmente pela

fiscalização de sua origem, fluxo e transporte de produtos florestais, em conformidade com o

previsto no art. 7º da LC nº 140/2011 e arts. 35 e 36 da Lei nº 12.651/2012;

CONSIDERANDO que as falsificações inseridas no Sistema DOF visam a acobertar a

procedência ilegal e irregular das madeiras transportadas, sendo notório que as áreas

mais intensamente atingidas pelos desmatamentos ilegais na Amazônia são de

domínio da União, tais como reservas indígenas, unidades de conservação federais e

reservas legais de projetos de assentamento, circunstância que realça a necessidade

de reconhecimento da competência federal para o julgamento de tais infrações penais;

e
 

CONSIDERANDO que desde o dia 02/05/2018, o sistema DOF está sendo integrado

ao SINAFLOR - Sistema Nacional de Controle da Origem das Produtos Florestais,

também gerenciado pelo Ibama3, regulamentado pela IN 21/2014 e alterações

posteriores;
 

 

 

RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, para apurar a responsabilidade civil,

criminal e eventual improbidade administrativa decorrente de eventual omissão deliberada no

exercício das atribuições inerentes ao órgão responsável pela tutela ambiental no âmbito federal

(Ibama), praticada pelo Superintendente do IBAMA no Estado do Amazonas, Sr. JOSÉ

LELAND JUVÊNCIO BARROSO, verificada no Ofício n. 277/3-28/SUPES-AM-IBAMA e

outras situações constantes dos documentos em anexo.

 

Para isso, DETERMINA:
 

I - Autue-se e registre-se no âmbito da PR/AM, distribuindo-se ao 2o Ofício, por dependência ao

IC n. 1.13.000.000148/2018-78 ("Operação Arquimedes");
 

II - Comunique-se a instauração à douta 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do

Ministério Público Federal, por meio eletrônico;
 

III - Junte-se os documentos em anexo; e
 

IV - Notifique-se o Superintendente do IBAMA no Amazonas para prestar depoimento nesta

PR-AM.
 

Manaus, data da assinatura eletrônica
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(assinado eletronicamente)
LEONARDO DE FARIA GALIANO

Procurador da República
 

 

 
1 Disponível em <https://servicos.ibama.gov.br/index.php/licencas/documento-de-origem-florestal-dof.>. Acesso em
10/05/2017, às 14:20.
2 Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: (...) IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as
contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral.
3http://www.ibama.gov.br/flora-e-madeira/sinaflor
1Em especial: "Art. 3º O procedimento investigatório criminal poderá ser instaurado de ofício, por membro do Ministério
Público, no âmbito de suas atribuições criminais, ao tomar conhecimento de infração penal, por qualquer meio, ainda que
informal, ou mediante provocação. (...)§ 5º O membro do Ministério Público, no exercício de suas atribuições criminais, deverá
dar andamento, no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, às representações, requerimentos, petições e peças de
informação que lhes sejam encaminhadas." e"Art. 12 O procedimento investigatório criminal deverá ser concluído no prazo de
90 (noventa) dias, permitidas, por igual período, prorrogações sucessivas, por decisão fundamentada do membro do Ministério
Público responsável pela sua condução. § 1º Cada unidade do Ministério Público, manterá, para conhecimento dos órgãos
superiores, controle atualizado, preferencialmente por meio eletrônico, do andamento de seus procedimentos investigatórios
criminais.§ 2º O controle referido no parágrafo anterior poderá ter nível de acesso restrito ao Procurador-Geral da República,
Procurador-Geral de Justiça ou Procurador-Geral de Justiça Militar, mediante justificativa lançada nos autos."
2Com destaque: "Art. 5º - De posse de peças informativas, o membro do Ministério Público Federal poderá:I - promover a ação
penal cabível;II - encaminhar as peças para o Juizado Especial Criminal, caso a infração seja de menor potencial ofensivo;III -
instaurar procedimento investigatório criminal para apuração do fato e suas circunstâncias;IV - requisitar a instauração de
inquérito policial;V - promover, fundamentadamente, o respectivo arquivamento." e
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